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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, por meio do Ofício nº 07/2009, datado de 08 de abril de 2009, solicita a este Colegiado Aprovação do Curso de Especialização em Saúde Pública e Saúde da Família, nos termos da Deliberação CEE n° 09/98.

1.2 APRECIAÇÃO
A matéria que rege o oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização das Instituições de Ensino Superior jurisdicionadas a este Conselho está normatizada na Deliberação CEE n° 09/98, alterada pela Deliberação CEE n° 34/2003, que em seu Artigo 4° reza: a Instituição interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência de 90 (noventa) dias da data prevista para início do Curso.

A Instituição atendeu o previsto no artigo acima, vez que o Curso iniciará em agosto de 2009 e o projeto do referido curso foi postado em 24 de abril de 2009.

I – Projeto Pedagógico 
a) Justificativa – fls.05 e 06

Apesar das grandes conquistas no setor da saúde nos últimos anos, o modelo assistencial ainda predominante o Brasil é caracterizado pela prática médica voltada quase que exclusivamente para uma abordagem biológica, individualista e intra-hospitalar, associada a uma utilização irracional dos recursos tecnológicos existentes, apresentando baixa cobertura e pouca resolubilidade. Com isso, vem gerando alto grau de insatisfação para os gestores do sistema, tanto para os profissionais de saúde quanto para a população usuária dos serviços.

Assim sendo, urge a tradução dos avanços obtidos no campo legislativo e da gestão descentralizada em mudanças efetivas e resolutivas da prática da atenção à saúde da população, concretizando os princípios da universalização, integralidade e eqüidade, através de uma prática efetiva, resolutiva e competente.

O Ministério da Saúde e seus parceiros Estaduais e Municipais, ao assumir, a partir de 1994, a implantação de um novo modelo de atenção à Saúde, calcado no Programa de Saúde da Família, almejou, enquanto estratégia setorial, a reorientação do modelo tradicional vigente.

A estratégia de Saúde da Família é operacionalizada a partir das unidades básicas de Saúde. Entretanto, todo o sistema deve estar estruturado segundo sua lógica, pois a continuidade da atenção deve ser garantida, através do fluxo contínuo setorial, sem que haja solução de continuidade nesse processo. O indivíduo deve ser visto e abordado de forma contextualizada em seu meio, tanto pelo profissional integrante de uma equipe de saúde da família, em uma unidade básica, quanto por todos os demais inseridos no sistema, em todos os níveis de complexidade.

Porém, a efetividade da organização de qualquer Sistema de Saúde na realização de novas práticas setoriais, necessita de capacitação permanente de seus profissionais.

Os profissionais que integram as equipes de Saúde da Família, nas Unidades Básicas de Saúde, devem ter um perfil bastante diferente da maioria dos que hoje trabalham nesse nível de atenção. Estes devem centrar-se na saúde, desenvolvendo um papel articulador, negociador e mediador no que se refere às diversas instâncias e aos setores envolvidos na atenção da saúde da população. Necessitando, para tanto, planejar, organizar e desenvolver ações individuais e coletivas e avaliar, de forma constante seus resultados.

Para desenvolver suas ações, devem ter uma visão sistêmica e integral do indivíduo e da família, trabalhando com suas reais necessidades e disponibilidades, através de uma prática tecnicamente competente e humanizada valorizando o saber popular de forma sincronizada com o saber técnico. Acima de tudo, deve ter uma capacidade resolutiva, através de ações de promoção específica e de recuperação da saúde, atuando, também, na reabilitação do indivíduo seqüelado.

A finalidade deste Curso é a de colaborar na preparação de profissionais capazes de perceber a multicasualidade dos processos mórbidos, sejam físicos, mentais ou sociais, tanto individuais como coletivos, contextualizando o indivíduo em seu meio familiar e social, através de um processo de educação que integra o ensino com o serviço voltado à criação de novos valores e novas práticas, permeado de preocupações referentes à abordagem integral do indivíduo.

b) Objetivos do Curso – fls.07
( Geral 

Capacitar profissionais da Área da Saúde para as mudanças estruturais decorrentes do novo processo de trabalho proposto pela implantação da Estratégia de Saúde da Família.

( Específicos

( Qualificar os profissionais para a consolidação de um sistema de saúde fundamentado nos princípios da eqüidade, integralidade e universalidade da atenção.

( Contextualizar as responsabilidades de gestores municipais habilitados na atenção básica. 

( Qualificar os recursos humanos para a gestão da implementação do novo modelo assistencial.

( Conhecer o conjunto de ações de caráter individual ou coletivo, situadas no primeiro nível de atenção dos sistemas de saúde, através de indicadores voltados para a promoção da saúde, prevenção de agravos, tratamento e reabilitação.

( Qualificar os participantes para atuação docente (título de especialização). 

c) Responsável – fls. 14

A Coordenação do Curso estará sob a responsabilidade da Profª Alexandrina Aparecida Maciel – Doutora em Saúde Pública pela USP – fls. 51.

d) Programação - fls. 09 as  13

( O Curso será realizado no período de agosto de 2009 a abril de 2011;

( número de vagas oferecidas: mínimo de 40 e máximo de 50 vagas; 

( as aulas serão ministradas aos sábados, no período matutino e vespertino, das 7h20 às 12h30 e das 13h30 às 18h40, com duração de 60 minutos cada aula, em média 02 (duas) vezes por mês, sendo respeitada as férias letivas; 

( carga horária total: 360 horas; 

( o curso terá a duração de 20 meses;

( exigências para matrícula: o Curso é direcionado a graduados em curso superior reconhecido: Médicos, Enfermeiros, Odontólogos, Fisioterapeutas, Psicólogos, Fonoaudiólogos, Terapeutas Ocupacionais, Bioquímicos, Nutricionistas, Assistentes Sociais, Sociólogos e demais profissionais que atuem na área da saúde pública;

( Monografia: a realização da monografia é obrigatória e deverá ser concluída no prazo de 90 (noventa) dias após o término das disciplinas.

e) Ementário 

As ementas do referido Curso encontram-se nos autos de fls. 16  a 44.

f) Cronograma do Curso 
Às fls 08, é apresentado o cronograma do referido Curso.

II) Corpo docente – fls. 45

Corpo docente do Curso com a respectiva titulação, disciplinas a serem ministradas e carga horária constam no quadro abaixo:

	Disciplina
	CH
	Docente
	Titulação

	Processo Saúde- Doença, Estado e Políticas Sociais
	20
	Maria Luiza Amaral Rizotti
	Doutora em Serviço Social pela PUC/SP – fls.61

	Modelos de Atenção Básica à Saúde
	20
	Brígida Gimenez Carvalho
	Mestre em Saúde Coletiva pela UEL/PR- fls. 53

	Ética no Sistema de Saúde
	20
	Júlia Trevisan Martins
	Mestre em Enfermagem pela USP – fls.55

	Planejamento e Gestão Local
	20
	Aylton Paulus Junior
	Mestre em Economia pela UEM/PR – fls.52

	Processo de Orçamento Público e Gerenciamento de Convênios
	30
	Aylton Paulus Junior
	Mestre em Economia pela UEM/PR – fls.52

	Estrutura e Funções do Órgão Gestor de Saúde
	20
	Maria Antonia Ramos Costa
	Mestre em Geografia pela UNESP- fls. 57

	Sistemas de Informação em Saúde
	30
	Maria Luiza Hiromi Iwakura
	Mestre em Saúde Coletiva pela UEL/PR – fls. 62

	Sistemas de Controle e Avaliação
	30
	Marta Lúcia de Oliveira Carvalho
	Doutora em Saúde Pública pela USP – fls.63

	Gestão de Recursos Humanos em Saúde
	20
	Maria do Carmo Fernandez Lourenço Haddad
	Doutora em Enfermagem pela USP – fls.59

	Gestão do Provimento de Recursos Materiais
	20
	Aylton Paulus Junior
	Mestre em Economia pela UEM/PR – fls.52

	Aplicação da Epidemiologia Básica na Construção do Conhecimento
	30
	Iara Aparecida de Oliveira Secco
	Doutora em Enfermagem pela USP – fls.54

	
	
	Maria Elisa Wotzasek Cestari
	Mestre em Enfermagem pela USP – fls. 60 

	Organização Sistêmica sob a Estratégia de Saúde da Família
	50
	Rosangela Aparecida Pimenta Ferrari
	Mestre em Saúde Coletiva pela UEL/PR- fls. 65

	
	
	Mara Solange Gomes Dellaroza
	Mestre em Enfermagem pela USP – fls. 56

	
	
	Maria Carla Vieira Pinho 
	Mestre em Enfermagem pela UEM/PR – fls. 58

	Métodos e Técnicas de Pesquisa
	30
	Alexandrina Aparecida Maciel
	Doutora em Saúde Pública pela USP – fls. 51

	Metodologia do Ensino Superior
	20
	May Holmes Zanardi
	Doutora em Letras pela UNESP – fls. 64


O corpo docente é composto por 15 docentes, sendo 09 mestres e 06 doutores.
Os curricula vitae resumido dos docentes estão acostados nos autos de folhas 46 as 49 e a titulação de fls. 51 as 65.

III) Avaliação – fls. 13

A avaliação será através de provas, seminários, pesquisas, trabalhos finais de disciplinas e monografia.

O aluno para ser aprovado deverá  obter, em cada disciplina, freqüência mínima de 75% (setenta e cinco) e nota mínima de 7,0 (sete inteiros) e elaborar o Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia) para fazer jus ao certificado de conclusão.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação, em atendimento ao determinado pelo Artigo 11 e Parágrafo único da Deliberação CEE n° 09/98.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se o Curso de Especialização em Saúde Pública e Saúde da Família do Instituto Municipal Superior de Assis, com previsão de início em agosto de 2009 e término em abril de 2011.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. 

São Paulo, 22 de julho de 2009.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                            Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo (ad hoc), João Cardoso Palma Filho, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab e Severiano Garcia Neto.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 22 de julho de 2009.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

        Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de julho de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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